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d) Proceder ao lançamento, nomeadamente à determinação da
matéria colectável, e liquidação das taxas, incluindo as liqui-
dações rectificativas ou adicionais;

e) Proceder ao lançamento e liquidação dos juros compensa-
tórios e moratórios;

f) Realizar todas as notificações ou comunicações necessárias;
g) Dar quitação;
h) Extrair certidões de dívida, nomeadamente nos termos dos

artigos 88.o, 163.o e 164.o do Código de Procedimento e Pro-
cesso Tributário;

i) Extrair certidões dos documentos por si emitidos no âmbito
dos poderes ora delegados.

13 de Outubro de 2005. — Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Tavares. — O Vice-Presidente, Amadeu Ferreira.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 9359/2005 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Ao abrigo do preceituado pelo artigo 62.o da lei geral
tributária (LGT), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de
Dezembro, e dos artigos 29.o, n.o 1, e 35.o a 37.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o chefe do Serviço de Finanças do concelho
da Mealhada delega as competências próprias, previstas no artigo 51.o
do Decreto-Lei n.o 519-A1/79, de 29 de Dezembro, na adjunta que
chefia a Secção de Cobrança, técnica de administração tributária de
nível 1 Rosa Maria Neves Reis Trindade, nos termos seguintes:

Atribuição de competências — sem prejuízo das funções que pon-
tualmente lhe venham a ser atribuídas pelo chefe do Serviço de Finan-
ças, ou seus superiores hierárquicos, bem como da competência que
lhe é atribuída pelo artigo 93.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83,
de 20 de Maio, que é a de assegurar, sob a minha orientação e super-
visão, o funcionamento da Secção e exercer a adequada acção for-
mativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

De carácter geral:
a) O controlo da assiduidade dos funcionários afectos à

Secção;
b) A assinatura da correspondência relativa à Secção de

Tesouraria;
c) Emitir a certidão a que se refere o artigo 34.o, n.o 1,

do Regulamento do Imposto Municipal sobre Veículos;
d) Instruir os pedidos para revenda de dísticos do imposto

municipal sobre veículos, de conformidade com o
artigo 10.o, n.o 9, do respectivo Regulamento;

e) Proceder à recolha, contabilização e restituição dos dís-
ticos do imposto municipal sobre veículos devolvidos
pelos revendedores, de conformidade com a circular
n.o 16/94, de 17 de Junho, da Direcção-Geral do Tesouro;

f) Controlar as liquidações do imposto municipal sobre veí-
culos e instruir os processos de liquidação adicional ou
de restituição oficiosa, consoante os casos;

g) Deferir e conceder a isenção do imposto de circulação
e de camionagem, de conformidade com o artigo 4.o do
respectivo Regulamento e do n.o 10.1 do manual de
cobrança;

h) Emitir a certidão a que se refere o artigo 19.o do Regu-
lamento do Imposto de Circulação e de Camionagem;

i) Despachar os pedidos de fornecimento de dísticos de
substituição modelos n.os 1-A, 2-A e 3-A do imposto
de circulação e de camionagem, de conformidade com
o artigo 20.o do respectivo Regulamento e do n.o 10.2
do manual de cobrança;

j) Desenvolver as acções necessárias à correcção dos erros
cometidos no registo informático das declarações modelo
n.o 6 de ICI e ICA, de conformidade com o respectivo
manual de cobrança e instruções complementares;

k) Controlar os serviços de modo que sejam respeitados
os prazos fixados, quer legalmente, quer por determi-
nação superior;

l) A responsabilidade pela organização e conservação do
arquivo dos documentos, processos e demais assuntos
relacionados com a secção a seu cargo;

m) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal,
trimestral e anual, bem como a elaboração das relações,
tabelas, mapas contabilísticos e outros, respeitantes ou
relacionados com os respectivos serviços, de modo que
seja assegurada a respectiva remessa atempada às enti-
dades destinatárias;

n) Providenciar para que sejam prestadas com celeridade
todas as respostas e informações pedidas pelas diversas
entidades;

o) Assegurar que o equipamento informático seja gerido
de forma eficaz, quer ao nível da informação, quer ao
nível da segurança, não esquecendo o sigilo;

p) Informar os pedidos de férias, faltas e licenças dos fun-
cionários da Secção;

q) Verificar e proceder à distribuição diária de todo o expe-
diente da Secção, a fim de ser executado pelos fun-
cionários;

r) Atribuir os serviços e tarefas aos respectivos funcio-
nários;

De carácter específico:

1) Autorizar o funcionamento das caixas do SLC;
2) Efectuar o encerramento informático da tesouraria;
3) Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na

conta bancária expressamente indicada para esse efeito
pela Direcção-Geral do Tesouro;

4) Efectuar as requisições de valores selados e impressos
à Imprensa Nacional-Casa da Moeda;

5) A conferência e assinatura do serviço da contabilidade;
6) A conferência dos valores entrados e saídos da tesouraria;
7) A realização dos balanços previstos na lei;
8) A notificação dos autores materiais de alcance;
9) A elaboração do auto de ocorrência no caso de alcance

não satisfeito pelo autor;
10) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má

cobrança;
11) A remessa de suportes de informação sobre anulações

por má cobrança aos serviços que administram e ou liqui-
dam receitas;

12) Proceder ao estorno de receita motivada por erros de
classificação, elaborar os respectivos mapas de movimen-
tos escriturais — CT2 e de conciliação — e comunicar
à Direcção de Finanças e à Direcção-Geral do Tesouro,
respectivamente, se for caso disso;

13) O registo de entradas e saídas de valores selados e
impressos no SLC;

14) Analisar e autorizar a eliminação do registo de paga-
mento de documentos no SLC, motivado por erros detec-
tados no respectivo acto, sob proposta escrita do fun-
cionário responsável;

15) Manter os diversos elementos de escrituração a que se
refere o Regulamento de Entradas e Saídas de Fundos,
Contabilização e Controlo das Operações de Tesouraria
e Funcionamento das Caixas devidamente escriturados,
salvo aqueles que são automaticamente gerados pelo SLC;

16) A organização do arquivo previsto no artigo 44.o do
Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho;

17) Organizar a conta de gerência, nos termos da instrução
n.o 1/99, 2.a Secção, do Tribunal de Contas;

18) Zelar pela boa organização do espaço físico destinado
à Secção, bem assim como dos respectivos equipamentos.

Observações

Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de delegação
de competências, designadamente o disposto no artigo 39.o do Código
do Procedimento Administrativo, o delegante conserva, entre outros,
os seguintes poderes:

I) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes
sem que isso implique derrogação, ainda que parcial, deste
despacho;

II) Direcção, controlo, modificação ou revogação dos actos pra-
ticados pelo delegado;

III) Em todos os actos praticados por delegação de competências,
o delegado fará menção expressa da qualidade em que actua,
utilizando a expressão «Por delegação do chefe do Serviço
de Finanças, o adjunto», ou outra qualquer equivalente.

Este despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura e
conhecimento do delegado, considerando-se por ele legitimados todos
os actos anteriormente praticados pelos delegados.

1 de Setembro de 2005. — O Chefe do Serviço de Finanças da
Mealhada, Armando Almeida Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 9360/2005 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de com-
petências do chefe do Serviço de Finanças de Lisboa 4 na sua adjunta,
como se indica:

1.a Secção — Tributação dos Impostos sobre o Patrimó-
nio — Maria Elisabete Pereira Cordeiro, técnica de adminis-
tração tributária:

1 — Atribuição de competências:
1.1 — De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedidos
de certidão a emitir pelos funcionários da respectiva Secção;
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b) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
aos Serviços Centrais da Direcção-Geral dos Impostos e à
Direcção de Finanças de Lisboa, ou entidades superiores ou
equiparadas;

c) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

d) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

e) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
f) Promover a extracção das certidões de dívidas para cobrança

coerciva dos impostos e outras receitas que não sejam pagas
nos prazos legais, da responsabilidade da respectiva secção
e cuja competência esteja atribuída ao chefe do Serviço de
Finanças;

g) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos
à Secção;

h) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros, respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

i) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

j) Assegurar que o equipamento informático da sua Secção não
seja utilizado abusivamente e que a sua gestão seja eficaz,
quer ao nível da informação quer ao nível da segurança, não
esquecendo o sigilo;

k) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

l) Providenciar a adequada substituição de funcionários nos res-
pectivos impedimentos, bem assim como os reforços que se
mostrem necessários para aumentos anormais de serviço e
ou campanhas;

m) Controlo da assiduidade, pontualidade, faltas e licenças dos
respectivos funcionários em serviço na respectiva Secção;

n) Assinar e distribuir documentos que tenham a natureza de
expediente diário;

o) Verificar e controlar os procedimentos de liquidação das coi-
mas e o direito à redução nos termos do artigo 29.o do RGIT,
tendo presente o preceituado nos artigos 30.o e 31.o do mesmo
diploma;

p) Verificação do andamento e controlo de todos os serviços
a cargo da Secção, incluindo os não delegados, tendo em
vista a sua perfeita e atempada execução.

1.2 — De carácter específico:

a) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com eles
relacionados, com excepção dos referentes à apreciação das
garantias para assegurar o pagamento do imposto, bem como
a coordenação de todas as transmissões gratuitas sujeitas a
imposto do selo, nomeadamente a recepção das declarações
modelo n.o 1 e seu tratamento informático e todos os actos
posteriores inerentes a este imposto;

b) Controlar e coordenar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ela relacionado e ao imposto muni-
cipal sobre imóveis, incluindo a apreciação das reclamações
administrativas apresentadas no âmbito destes impostos sobre
matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de discrimi-
nação e verificação de áreas de prédios urbanos, promovendo
todos os procedimentos e praticando todos os actos neces-
sários para o efeito, com excepção da orientação dos trabalhos
dos peritos avaliadores;

c) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
e não sujeição de contribuição autárquica e imposto municipal
sobre imóveis, incluindo os averbamentos das isenções con-
cedidas e sua fiscalização;

d) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos
do Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre
as Sucessões e Doações, da Contribuição Predial e do Imposto
Municipal sobre a Transmissão Onerosa de Imóveis e de dis-
criminação de valores patrimoniais;

e) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da lei
do inquilinato e do artigo 36.o do RAU e praticar todos os
actos a eles respeitantes;

f) Instaurar os processos administrativos de liquidações de
impostos quando a sua competência é do serviço local de
finanças, com base nas declarações dos contribuintes ou ofi-
ciosamente na falta ou vício destas, e praticar todos os actos
a eles respeitantes;

g) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identifi-

cações, avaliações, registo na conservatória do registo predial,
devoluções, cessões, e controlo de todo o serviço, com excep-
ção das funções que por força de credencial sejam da exclusiva
competência do chefe do Serviço de Finanças;

h) Coordenação e controlo de todo o serviço respeitante à atri-
buição do número fiscal de contribuinte às heranças indivisas
em sede de transmissões gratuitas sujeitas a imposto do selo.

1.3 — Mantêm-se válidas as indicações a que respeitam os n.os 3
(notas comuns) e 5 (observações) constantes da delegação de com-
petências publicada no Diário da República, n.o 304, de 30 de Dezem-
bro de 2004, as quais devem ser acatadas pela actual chefe de
finanças-adjunta.

2 — Passam a ser da responsabilidade do chefe de finanças-adjunto
da 3.a Secção, José António Silva, as seguintes funções:

a) Coordenação e controlo de todo o serviço respeitante ao
número fiscal de contribuinte, exceptuando o respeitante às
heranças indivisas;

b) Promoção e elaboração de todo o expediente respeitante ao
economato.

3 — Substituição legal. — Nas minhas faltas, ausências ou impedi-
mentos, o meu substituto legal continua a ser o adjunto José António
Silva e, na sua falta, ausência ou impedimento, as adjuntas Maria
Manuela Santos e Maria Elisabete Pereira Cordeiro, sucessivamente.

4 — Produção de efeitos. — O presente despacho produz efeitos a
partir de 28 de Abril de 2005, ficando por este meio ratificados todos
os despachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de
delegação.

5 de Setembro de 2005. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Lisboa 4, João Rosa Chambel.

Direcção de Finanças de Lisboa

Aviso (extracto) n.o 9361/2005 (2.a série). — Subdelegação de
competências. — Nos termos do n.o IV do despacho n.o 14 526/2005
(2.a série), de 7 de Abril, do director de finanças de Lisboa, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 1 de Julho de 2005,
do artigo 62.o, n.o 2, da lei geral tributária (LGT) e dos artigos 36.o
e 37.o do Código do Procedimento Administrativo (CPA), subdelego
as seguintes competências que me foram delegadas pelo n.o II, n.o 1.4,
daquele despacho:

1.1 — No chefe da Divisão da Justiça Administrativa, licenciado
José de Castro Marques, inspector tributário principal:

a) As respeitantes à área funcional da justiça administrativa;
b) A decisão dos processos de reclamação graciosa, nos termos

do artigo 75.o do Código de Procedimento e do Processo
Tributário (CPPT), quando o valor do processo não exceder
E 50 000 e sempre que, relativamente à matéria controvertida,
não tenha sido instaurado processo de inquérito por crime
fiscal;

c) A fixação dos prazos de audição prévia nos termos do n.o 4
do artigo 60.o da LGT, no âmbito dos processos cuja com-
petência fica subdelegada, bem como a prática dos actos sub-
sequentes até à conclusão do procedimento;

d) A revisão oficiosa dos actos tributários, de conformidade com
o artigo 78.o da LGT, sempre que o erro dos serviços seja
apurado no âmbito de processos compreendidos na área fun-
cional do subdelegado e o valor do procedimento não exceda
E 50 000;

e) A autorização para a recolha das declarações oficiosas e dos
documentos de correcção resultantes de processos de recla-
mação graciosa e de revisões oficiosas previstas, respectiva-
mente, nas alíneas b) e d) supra;

f) A aplicação de coimas nas situações previstas na alínea b)
do artigo 52.o do Regime Geral das Infracções Tributárias
(RGIT) e no artigo 54.o do Regime Jurídico das Infracções
Fiscais não Aduaneiras, bem como o arquivamento do pro-
cesso de contra-ordenação, independentemente da causa de
extinção, quando o valor dos ilícitos não implicar imposto
em falta de valor superior a E 50 000;

g) A assinatura da correspondência e expediente corrente da
Divisão de Justiça Administrativa, excepto a dirigida a deten-
tores de cargo idêntico ou superior a subdirector-geral.

1.2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 41.o do CPA, as competências
aqui subdelegadas são extensíveis ao inspector tributário do nível 1
licenciado Sérgio Joaquim Falguido Agostinho, nas faltas, ausências
e impedimentos do titular do cargo.


